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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 1186, de 2011
Mensagem A-nº 025/2014, Sr. Governador do Estado
São Paulo, 14 de março de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1186, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.564.

A propositura, de origem parlamentar, impõe penalidades às pessoas jurídicas de direito privado que incorram na prática de exploração do trabalho infantil, sem prejuízo do disposto na Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e demais legislação pertinente.

O projeto prevê, por descumprimento da norma, a aplicação de pena de advertência, por escrito, bem como prazo de 30 (trinta) dias para adequação à legislação cabível e cessação do trabalho ilegal (artigo 1º, inciso I). Na hipótese de reincidência, há o estabelecimento de multa, que poderá variar entre 500 (quinhentas) e 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs (artigo 1º, inciso II) e será graduada de acordo com a gravidade do caso, a vantagem econômica auferida com o trabalho infantil e o porte econômico da pessoa jurídica (artigo 1º, § 1º). A medida destina o produto da arrecadação oriunda da aplicação de multas ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 1º, § 2º), fixa prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação (artigo 2º) e indica que as despesas decorrentes da aplicação da lei em que se converter o projeto correrão à conta das dotações próprias, suplementadas se necessário (artigo 3º).

Reconheço os relevantes propósitos que ensejaram a medida e acolho a iniciativa em sua essência. Contudo, não posso dar assentimento integral ao projeto, fazendo recair o veto sobre o § 2º do artigo 1º e o artigo 2º, pelas razões que passo a expor.

A destinação do produto da arrecadação da multa prevista ao Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, proposta pelo § 2º do artigo 1º, revela-se descabida. A Lei nº 8.074, de 21 de outubro de 1992, que cria o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente não contempla, dentre as receitas que constituem referido Fundo, multas administrativas. Neste aspecto, destaque-se que a inclusão de fonte de receita para o Fundo dependeria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo para deflagrar o respectivo processo legislativo, sendo que sua efetivação por via parlamentar conflitaria com o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º, da Constituição Federal, e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.

Por fim, a propositura, ao assinalar o prazo de 90 (noventa) dias para que o Poder Executivo regulamente a lei, incorre em inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, Constituição Federal; artigo 47, inciso III, Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1186, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

